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VI SEMINÁRIO INTERNACIONAL TUTELAS À 

EFETIVAÇÃO DE DIREITOS INDISPONÍVEIS 

 

 
 

I. Trabalhos aprovados para o Grupo de Trabalho TUTELAS À EFETIVAÇÃO DE 

DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS (19/10): 

 
1. Mercado, Estado, sociedade e ativismo judicial: as tensões entre inclusão social e livre-iniciativa no caso da 

Petição 3388 junto ao Supremo Tribunal Federal - Antonio Celso Baeta Minhoto e Nilson Tadeu Reis Campos Silva 

(ITE) 

 

2. Licença-parental: perspectivas pelo direito à participação ativa dos genitores na formação de laços afetivos com 

o recém-nascido e da igualdade de gênero no âmbito familiar e no mercado de trabalho - Geórgia Manfroi (FMP) 

 

3. Das sesmarias à casa verde e amarela: uma história de exclusão sócio territorial da população de baixa renda 

no Brasil - Juliana Raffaela de Souza Gallicchio (FMP) 

 

4. El sistema braille y otros medios auxiliares como derecho comunicativo de las personas con discapacidad visual 

en el Perú: avances y desafíos - Nuccia Seminario Hurtado (Universidad Autónoma de Chiapas) 

 

5. Proporcionalidade e os direitos fundamentais sociais - Debora Bervig (FMP) 

 

6. Gestação de substituição: comparação entre os ordenamentos jurídicos brasileiro, português e americano - Luíza 

Sartori Parise e Natália Trindade Emmel (FMP) 

 

7. Fixação de locativos em razão da posse exclusiva de bem comum por um dos cônjuges: análise à luz da 

vedação ao enriquecimento sem causa - Conrado Paulino da Rosa e Marina Dezotti Gatto (FMP) 

 

8. Igualdade da licença parental como proteção ao melhor  interesse da criança - Ana Flávia Sartorelli Balancelli e  

Fernanda Pantaleão Dirscherl (FMP) 

 

9. O cabimento da indenização por danos morais em casos de abandono afetivo: uma análise jurisprudencial e 

doutrinária do assunto - Henrique Scherer de Verney e Luiza Tosta Cardoso (FMP) 

 

10.  (Im)possibilidade de desconstituição da paternidade registral: conflito entre vínculos registral, socioafetivo 

e biológico - Iane Dias Krause (FMP) 

 
11.  A reparação integral nos casos de racismo: uma análise do  caso Carrefour - Eduardo Gonçalves Spitaliere 

e Laura Vogado Lima (FMP) 

 

12.  El derecho a la protesta social como garantía constitucional: un enfoque pandémico a la luz del derecho 

convencional - Astrid Daniela Vidal Lasso, Fredy Alexander Sanchez e Ángela Patricia Moreno (Universidad 

Católica de  Colombia) 
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13.  Responsabilidad atribuible a los intermediarios de internet en el marco de un proceso judicial en Colombia 

- Jorge Iván Guerra Fuentes (Universidad Popular del  Cesar) 

 

14.  A prevenção e o enfrentamento do superendividamento: as alterações da Lei 14.181/21 no Código de 

Defesa do Consumidor - Marcio Pasqualli Afonso (FMP) 

 

15.  Teoria da derrotabilidade das regras jurídicas: uma aplicação ao direito real de habitação - Helena Soares 

Souza Marques Dias (FMP) 

 

16.  A transação na lei de improbidade administrativa e seus efeitos no microssistema processual coletivo - 

Thomás Henrique Welter Ledesma (FMP) 

 

17.  O protagonismo judicial, a discricionariedade e o  ativismo judicial - Lucas Moreschi Paulo (FMP) 

 

18.  O princípio da subsidiariedade e a Carta da República de 1988: elementos para discussão da adequação 

na seara econômica - Gabriel Vieira de Souza e Michael  Almeida di Giacomo (FMP) 

 

19.  Resoluções alternativas de conflitos na área tributária: os desafios da mediação - Cristiane da Costa Nery 

(FMP) 

 

20.  Direito à busca da felicidade: meios alternativos de solução de conflitos do CPC/2015 e o Estado 

Democrático de Direito - Maria Fernanda Gonçalves Ribeiro Ventura  (FMP) 

 

21.  A reparação integral diante do impacto da desinformação sobre a saúde durante a pandemia no Brasil - 

Gabriela Medeiros Araújo e Lídia Caroline Ritter Pinto (FMP) 

 

22.  A legitimidade ativa no mandado de segurança coletivo e o art. 58 do Projeto de Lei 1.641/21 - Ananda de 

Brum Christofari e Lara de  Sousa Duarte (FMP) 

 
23.  Los recursos extraordinarios en la jurisdicción colombiana: ¿garantistas en la observancia de los derechos 

fundamentales? -  Héctor Francisco Arévalo Fómeque (Universidad Libre de Colombia) 
 
24.  Análisis comparativo entre la legislación mexicana  en materia de acciones colectivas y el Código Modelo de 

Procesos Colectivos para Iberoamérica - Hugo Carrasco Soulé (Universidad Nacional  Autónoma de México) 
 
25.  Conquistas e desafios da população LGBTQIAP+ pela afirmação dos direitos relativos ao exercício da 

parentalidade: adoção, reprodução assistida e outras possibilidades - Carolina D’amorim Barreto e Marina 

Mayer Pereira (FMP) 

 

26.  Derechos fundamentales situados en un mismo nivel dentro de la pirámide kelseniana y la ponderación de 

los mismos - María Camila Vanegas Hernández (Universidad Católica de  Colombia) 

 
27.  Comunhão parcial de bens: o atual regime legal de bens atende aos anseios sociais? - Rafaela de Vargas 

Pereira e Cecília Nunes Barros (FMP) 
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II. Trabalhos aprovados para o Grupo de Trabalho TUTELAS À EFETIVAÇÃO DE 

DIREITOS PÚBLICOS INCONDICIONADOS (20/10): 

 
1. El derecho fundamental a elegir sin miedo, ansiedad y  desesperanza - Jorge Isaac Torres Manrique (Escuela 

Interdisciplinar de Derechos Fundamentales Praeeminentia Iustitia)  

 

2. LGPD e o direito fundamental à privacidade: o uso indevido de  dados e o dever de indenizar no âmbito 

trabalhista - Isadora Dias da Silva, Giovanna Menelli de Oliveira e Alisson Jordy  Martins da Silva (FMP) 

 

3. Povos indígenas e a possível violação de cláusulas pétreas na denúncia da Convenção nº 169 da OIT - Sérgio 

Tibiriçá Amaral e Maria Fernanda de Toledo Pennacchi Tibiriçá Amaral (ITE) 

 

4. O limite do compartilhamento de provas na colaboração premiada - Caroline Venturini de Araujo Ferreira e 

Fabio Roque Sbardellotto (FMP) 

 

5. O direito à privacidade do consumidor na proteção dos dados pessoais e no uso da publicidade comportamental 

online - Isadora Leitão Wild Santini Picarelli (FMP) 

 

6. Sociedades multiculturais e o direito penal: o fenômeno dos crimes culturalmente motivados - Luanna 

Rennhack Sampaio (FMP) 

 

7. As vítimas de crimes com violência à pessoa e o dano moral in re ipsa: um olhar à luz do princípio da dignidade 

da pessoa humana - Ana Adelaide Brasil Sá Caye, Carla Carrion Frós e Luanna Rennhack Sampaio (FMP) 

  

8. Práticas corruptivas em procedimentos licitatórios no contexto pandêmico: uma análise a partir da legislação 

brasileira - Chaiene Meira de Oliveira e  Rogério Gesta Leal (FMP) 

 

9. Crimes de ódio e a violação dos direitos humanos e fundamentais - Debora Bervig e Venâncio Antônio 

Castilhos de Freitas Terra (FMP) 

 

10.  O processo estrutural como alternativa à judicialização individual dos conflitos sociais - Diego de Ávilla 

Rodrigues (FMP) 

 

11.  Teoria da cegueira deliberada e a imputação penal na lavagem de dinheiro - Laura Bublitz de Camargo (FMP) 

 

12.  A função social do Tribunal de Contas na eficiência das políticas  públicas por intermédio do índice de 

efetividade da gestão municipal (IEGM) - Betieli da Rosa Sauzem Machado e  Ricardo Hermany (UNISC) 

 

13.  A reparação integral nos casos de violação a direitos humanos praticada por agentes estatais: um estudo do 

massacre do Carandiru - Gustavo Ledur e Laura Vogado Lima (FMP) 

 

14.  Administração privada dos estabelecimentos prisionais e controle público da execução da pena: alternativa 

garantidora da segurança pública e do respeito às liberdades - Bárbara Barbieri Erig (FMP) 

 
15.  A investigação criminal defensiva no Brasil - Juliana Raffaela de Souza Gallicchio e Laura Bublitz de Camar-

go (FMP) 


